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Solre a evolução do Voto no Tapei ao Voto ‘Eletrônico
eleições. Em 1996 veio o cadastramento eletrônico para a 
instalação do voto eletrônico, acontecimento que, para o 
desembargador Nagib, foi necessário para centralizar o 
sistema eleitoral no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que 
passou a fazer a eleição nacionalmente através da urna 
eletrônica.

“Voto Eletrônico, na era do fake news, e o Voto no 
Papel, bem antes das Redes Sociais dominarem o Planeta” foi o 
tema da palestra que o Vice-presidente do Instituto dos 
Magistrados do Brasil-IMB, desembargador Nagib Slaibi Filho, 
proferiu, no dia 25 de setembro, no auditório da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), no Centro do Rio. O magistrado 
apresentou histórico sobre as eleições no Brasil desde a época 
de Colônia até os dias atuais, mostrando a evolução dos 
modelos de voto e de urnas, bem como na forma de apuração.

O jornalista Gelson Cunha convidou para compor a 
mesa, junto ao desembargador Nagib Slaibi Filho, o Vice- 
presidente da ABI, jornalista Paulo Jerônimo, que representou o 
Presidente da Associação, jornalista Domingos Meireles, Dr. 
Bruno Andrade, da assessoria da Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE-RJ), e o Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça Desportiva, Dr. Paulo César 
Salomão Filho.

O desembargador Nagib iniciou a palestra 
agradecendo o convite e destacando que a ABI é uma “casa 
essencial ao regime democrático". O palestrante comentou 
sobre o Código Eleitoral de 1932, que, entre outras coisas, 
estabeleceu o sistema proporcional em oposição ao distrital, 
passando Magistratura e Ministério Público a organizar as
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Seminário 30 anos do SVS na 'EiM'EiiJ
O desembargador Cláudio Brandão, 2° Vice- Antonio Carlos Amorim, no Fórum Central do Rio, magistrados, 

Presidente do IMB, foi um dos palestrantes no evento 30 anos outros operadores do Direito, pesquisadores, médicos e 
do SUS que foi promovido pelo Fórum Permanente de Direitos servidores. Entre os palestrantes, além do desembargador 
Humanos, Fórum 
Permanente de
Estudos Consti- embargador Eduardo
tucionais, Admi- Gusmão A. De Brito;
nistrativos e de osjuízesVitor Moreira
Políticas Públicas e Lima e Luciano André
Fórum Permanente Losekann; as
de Biodireito, Bioética pesquisadoras
e Gerontologia da Isabela Soares
Escola da Magis- Santos e Laura
tratura do Rio de Rebecca Murray; a
Janeiro (Emerj). O médica Lygia Bahia; a
evento foi realizado antropóloga Soraya
nos dias 18 e 19 de fco: emerj Silveira Simões,
outubro. O seminário foi aberto pelo desembargador Ricardo O encontro debateu a questão das mulheres, dos
Rodrigues Cardozo, Diretor-geral da Emerj, e pelos Presidentes presidiários, e dos grupos LGBT na saúde pública brasileira, 
dos Fóruns Permanentes: o desembargador Caetano Ernesto Os 30 anos da Constituição Federal e do Sistema Único de 
da Fonseca Costa, a desembargadora Cristina Tereza Gaulia e Saúde (SUS), a saúde pública no Brasil e a ética no serviço 
ajuiza Maria Aglaé Tedesco Vilardo. público de saúde foram alguns dos temas abordados. O evento

Participaram do encontro, no auditório Desembargador foi aberto ao público.

Cláudio Brandão, 
estiveram o des-
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lOtâB promove palestra sobre (Dano (Moral

exemplo. É criado pelos fornecedores, com práticas abusivas, 
produtos e serviços defeituosos, mas que se esquivam de 
atendero consumidore solucionaro problema", completou.

O desembargador Nagib Slaibi Filho disse que os 
magistrados, independente de suas áreas de atuação, devem 
sempre trabalhar respeitando o princípio da equidade. "O 
fundamento da nossa função é garantir segurança e prezar 
pela isonomia. O papel do Direito é ver cada caso concreto, em 
suas particularidades, mas com critérios estabelecidos e 
respeitados, para arbitrar e avaliar os danos”, afirmou o 
magistrado. Ao final, as intervenções foram conduzidas pelas 
debatedoras, a desembargadora Regina Lucia Passos e a 
Dra. Débora Martins, e foi dada oportunidade à platéia para 
fazer perguntas sobre o tema apresentado.

Também foram sorteados oito exemplares do livro do 
palestrante “Teoria aprofundada do Desvio Produtivo do 
Consumidor - O prejuízo do tempo desperdiçado e da vida 
alterada”, que está em sua 2a edição.

O evento teve o apoio institucional da Ordem dos 
Advogados do Brasil-Seção Rio de Janeiro (OAB/RJ), 
representada na ocasião pelo Dr. Ronaldo Gáudio, Presidente 
da Comissão Especial de Direito Cooperativo (CEDC- 
OAB/RJ), bem como das empresas Pacto Seguros, 
VB-Virtual Brasil, ADV Credi, Dunas de Itaipu Pousada, Aero 
Gourmet Gastronomia, Sindimestre Brasil, André Corretora de 
Seguros, AC-Alinha Center e a Rede de Restaurantes 
Giuseppe. O IMB agradece a todos que ajudaram a viabilizar e 
que participaram desse projeto.

O Instituto dos Magistrados do Brasil-IMB realizou, no 
dia 17 de outubro, na parte da manhã, no auditório Antônio 
Carlos Amorim, da Escola da Magistratura do Estado do Rio de 
Janeiro (Emerj), localizado no 4° andar, Lâmina I do TJRJ, a 
palestra “O Dano Moral Sob a Perspectiva da Teoria do Desvio 
Produtivo do Consumidor”, aplicada pelo Superior Tribunal de 
Justiça e que se contrapõe ao Mero Aborrecimento. 
Compuseram a mesa, juntamente com o palestrante Professor 
Doutor Marcos Dessaune, o presidente da mesa de debates, 
desembargador Nagib Slaibi Filho (Io Vice-Presidente do IMB), 
e as debatedoras desembargadora Regina Lucia Passos 
(Secretária do Conselho Editorial do IMB) e a Dra. Débora 
Martins (Membro da Comissão de Direito do Consumidor da 
Ordem dos Advogados do Brasil-OAB/RJ). Com grande público, 
o evento contou com participação de magistrados, membros do 
Ministério Público, da Defensoria Pública, advogados, 
universitários e público em geral, inscritos previamente pelos 
sites do IMB e da OAB/RJ.

O dano moral não pode ser banalizado; aborrecimentos 
são comuns. O que precisa ser avaliado são os casos de desvio 
produtivo que lesam o tempo vital e as atividades existenciais do 
consumidor", disse o Professor Marcos Dessaune. O 
palestrante destacou alguns casos julgados pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), como atrasos em voos e filas em 
bancos, ao afirmar que a noção de danos morais e o que é 
indenizável sofreu transformações nos últimos tempos. 
“Evoluímos para avaliar o que foi atingido, e não apenas se teve 
sofrimento. O desvio produtivo é um evento danoso, por
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